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Em setembro de 2020, quatro crianças e dois adolescentes portugueses deram início a um
processo no Tribunal  Europeu dos Direitos Humanos (doravante,  “TEDH”).  A  queixa foi
realizada contra  33  Estados,  de  entre  os  quais  27  são os  Estados Membros  da União
Europeia, aos quais se acresce a Noruega, o Reino Unido, a Rússia, a Suíça, a Turquia e a
Ucrânia.

Esta queixa surge no contexto das alterações climáticas e do consequente aquecimento
global.  É  estimado  que  as  atividades  humanas  tenham  causado  um  aumento  na
temperatura média da superfície da Terra de aproximadamente 1ºC desde o início da 
Revolução Industrial,  como consequência de atividades que libertam gases de efeito
estufa e que destroem carbon sinks (que absorvem emissões, nomeadamente de dióxido
de carbono) (1). Estima-se ainda que este valor venha a ultrapassar os 3ºC, em 2100, se as
medidas para reduzir emissões, a nível mundial, não se tornarem mais eficazes (2).

Em 2015, a XXI Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre
Alterações Climáticas adotou o Acordo de Paris (3). O artigo 2º desse mesmo Acordo
obriga a que as 195 partes que o ratificaram (entre as quais se incluem os 33 Estados
demandados, exceto a Turquia, que é apenas signatária) contribuam, na medida da sua
capacidade, para que o aumento da temperatura média global não exceda os 2ºC acima
dos níveis pré-industriais (mantendo-o, preferencialmente, no 1.5ºC), de modo a minimizar
os impactos negativos das alterações climáticas.

Segundo  o  alegado  por  estes  seis  jovens,  os  Estados  demandados  contribuem  em
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demasia  para  as  alterações  climáticas  ao  permitirem:  (i)  emissões  excessivas  nos
territórios sobre os quais exercem jurisdição, (ii) a exportação de combustíveis fósseis
extraídos nos seus territórios, (iii) a importação de bens cuja produção tenha envolvido
níveis elevados de emissões e (iv) que entidades nas suas jurisdições, nomeadamente
multinacionais, contribuam para emissões significativas noutros continentes. No entender
dos requerentes, nenhum destes Estados adotou as medidas legislativas e administrativas
adequadas a restringir as emissões à meta de 1.5º C que o Acordo de Paris estabelece.

O aquecimento global conduz ao surgimento de ondas de calor que levam ao aumento
das temperaturas máximas e a incêndios florestais (4), tais como os ocorridos em 2017, em
Portugal, que chegaram perto das casas dos requerentes e tiveram impactos diretos na
sua saúde. Os requerentes expõem que sofreram alergias e dificuldades respiratórias
exacerbadas pelas temperaturas elevadas na altura do verão, às quais se acresceram
níveis de energia reduzidos, perturbações de sono e limitações na possibilidade de estar
ao ar livre, problemas estes que apenas se irão intensificar ao longo das suas vidas.

Como consequência, estes jovens sentem extrema ansiedade pelo futuro, devido ao receio
das alterações climáticas virem a afetar ainda mais a sua vida e a das suas famílias
atuais e futuras. Em Portugal, é expectável que, até 2100, o número anual de ondas de calor
aumente para entre 7 a 9, com a duração média passando de 5 para 22 dias, ou até se
estendendo para lá dos 30 dias (5), o que terá como consequência natural o aumento do
número de incêndios, de propriedades queimadas e de vidas perdidas. É ainda estimado
que os problemas respiratórios e cardiovasculares aumentem face ao incremento do nível
de poluentes no ar, bem como de aeroalérgenos, cuja concentração sobe com o aumento
da temperatura (6).

Deste  modo,  alegaram  que  os  Estados  demandados  estão  em  violação  de  direitos
contemplados na Convenção Europeia dos Direitos do Homem (doravante, “CEDH”) (7), ao
incumprir  com as obrigações positivas estabelecidas no Acordo de Paris.  Os direitos
alegadamente violados são o direito à vida (artigo 2º),  o direito ao respeito pela vida
privada e familiar (artigo 8º) e a proibição de discriminação (artigo 14º).

Por um lado, o TEDH já declarou que os Estados devem implementar um quadro legislativo
e administrativo que dissuada futuras ameaças ao direito à vida (8), o que parece não
acontecer no caso concreto. Por outro, o TEDH também se pronunciou quanto à obrigação
dos Estados concretizarem medidas que protejam, efetivamente, o direito à vida privada e
familiar e, de um modo mais geral, à saúde e a um ambiente saudável (9). Nesse sentido,
o artigo 8º pode gerar uma obrigação de prevenir danos ambientais, sempre que estes
possam  ter  como  consequência  uma  limitação  significativa  da  capacidade  dos
requerentes aproveitarem a sua vida privada ou familiar (10), tal como ocorre no presente
caso. Nesse sentido, note-se que as obrigações decorrentes dos artigos 2º e 8º podem ser
relativas a riscos que se materializem apenas no longo prazo (11).

Estes jovens consideram ainda que as interferências dos Estados demandados nos direitos
consagrados nos artigos 2º e 8º afetarão a sua geração de forma mais acentuada que as
gerações precedentes, o que configura uma discriminação, cuja proibição se encontra
plasmada no artigo 14º.

O pedido é sustentado no princípio da equidade intergeracional, presente em vários textos
internacionais  sobre  o  ambiente,  dos  quais  se  destaca  a  Declaração  do  Rio  sobre
Ambiente  e  Desenvolvimento (12) e  a  própria  Convenção de Paris.  Os  requerentes
consideram que há uma violação do Direito Internacional, já que o fardo das alterações
climáticas irá ser cada vez mais sentido pelas gerações mais jovens, em resultado das
atuais medidas serem inadequadas à mitigação do aquecimento global.  Apoiam-se
também no princípio da precaução, princípio base do Direito do Ambiente, e no interesse
superior da criança, versado no artigo 3º/1 da Convenção sobre os Direitos da Criança (13).

Numa nota final, sustentam que os Estados demandados devem não só ser condenados
por  terem  violado  os  referidos  artigos  da  CEDH,  mas  também  ser  considerados



presumivelmente responsáveis pelos riscos futuros que as alterações climáticas terão nas
suas  vidas,  salvo  se  consigam  provar  que  as  medidas  que  têm  levado  a  cabo  são
eficientes  no  que  toca  à  redução  de  emissões.  O  argumento  da  responsabilidade
presumível é ainda suportado pelo princípio geral de direito de que, quando há incerteza
de qual dos potenciais infratores tenha causado um dano, todos têm o ónus de provar que
tal dano não foi por si causado (14).

Recentemente, os 33 Estados demandados, numa tentativa de defesa, pediram ao TEDH
que anulasse a sua decisão de outubro de 2020 e que considerasse o caso inadmissível.
Porém, o TEDH rejeitou este esforço conjunto e alargou o prazo de apresentação de defesa
pelos Estados até 27 de maio de 2021 (15).

As futuras repercussões deste caso serão de extrema importância no contexto da Conduta
Empresarial  Responsável e Direitos Humanos em todos os Estados Membros da União
Europeia.
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